
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0037499-89.2010.815.2001.
ORIGEM: 1ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Banco Santander Brasil S.A.
ADVOGADO: Elísia Helena de Melo Martini.
APELADO: Maria Solange Viana Pinto.
ADVOGADO: Livieto Regis Filho.

EMENTA:  APELAÇÃO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. 
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  MANUTENÇÃO INDEVIDA  DO  NOME  DE 
CONSUMIDOR  NO  SERVIÇO  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  DÍVIDA 
QUITADA.  AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO  DOS DANOS SUPORTADOS. 
HIPÓTESE  DE  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.  REDUÇÃO  DO  QUANTUM 
INDENIZATÓRIO.  VALOR ARBITRADO SEGUNDO OS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE,  E  EM  OBSERVÂNCIA 
AOS CRITÉRIOS JURISPRUDENCIAIS. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1.  O dano moral,  oriundo de inscrição ou manutenção indevida em cadastro de 
inadimplentes,  prescinde  de  prova,  configurando-se  in  re  ipsa,  visto  que  é 
presumido e decorre da própria ilicitude do fato. 

2. A indenização por danos morais deve ter uma função reparadora em benefício do 
constrangimento experimentado pela vítima, que não importe em enriquecimento 
sem causa, mas, que não seja inexpressiva a ponto de perder sua função pedagógica, 
servindo de reprimenda àquele que praticou o ato ilícito ou abusivo.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
Cível  n.º  0037499-89.2010.815.2001,  em que  figuram  como  Apelante  o  Banco 
Santander Brasil S.A., e como Apelada Maria Solange Viana Pinto.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e 
negar-lhe provimento.

VOTO.

O Banco  Santander  Brasil  S.A. interpôs  Apelação contra  a  Sentença 
proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca desta Capital, nos autos da Ação 
de Indenização por Danos Morais em face dele ajuizada por Maria Solange Viana 
Pinto,  que  julgou  procedentes  os  pedidos,  determinando  que  providenciasse  o 
cancelamento das restrições existentes em nome da Autora, ora Apelada, junto ao 
SERASA  e  SPC,  condenando-o  ao  pagamento  de  R$  10.000,00  a  título  de 
indenização por danos morais, e dos honorários arbitrados no percentual de 20% 



sobre o valor da condenação, ao fundamento de que configura ato ilícito passível de 
indenização por dano moral a manutenção do nome de consumidor em cadastros de 
restrição de crédito após o pagamento integral da dívida.

Em suas razões recursais, f. 83/92, o Apelante, apesar de reconhecer que o 
nome  da  Apelada  permaneceu  nos  cadastros  de  restrição  de  crédito  após  o 
pagamento da dívida, alegou que ela não se desincumbiu do ônus de comprovar a 
existência de qualquer dano, inexistindo, portanto,  o dever de reparar,  e que, na 
hipótese de manutenção da indenização, o valor deve ser minorado em obediência 
aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada e o 
pedido julgado improcedente,  ou, na hipótese de entendimento diverso, que seja 
minorado o valor fixado a título de indenização por danos morais.

Contrarrazoando, f. 96/99, a Apelada requereu o desprovimento do Recurso.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  104/105,  opinando  pelo 
desprovimento  do  Recurso,  ao  argumento  de  que  a  manutenção  do  nome  da 
Apelada nos cadastros de restrição de crédito após a quitação do débito, configura 
ato ilícito passível de indenização.

É o Relatório.

Conheço  do  Recurso,  porquanto  presentes  os  pressupostos  de 
admissibilidade.

É entendimento do STJ1 que a manutenção de nome de devedor em cadastros 

1AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CADASTRO  DE 
INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO INDEVIDA. EXECUÇÃO JUDICIAL. FRAUDE PRATICADA 
POR  TERCEIROS.  AUSÊNCIA  DE  CAUTELA  DA EMPRESA.  DANO  MORAL.  VALOR. 
REVISÃO DO VALOR.
[...]
2. "A inscrição ou a manutenção indevida em cadastro de inadimplentes gera, por si só, o dever de 
indenizar e constitui dano moral in re ipsa, ou seja,  dano vinculado a própria existência do fato  
ilícito, cujos resultados são presumidos" (AgRg no Ag 1.379.761/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 2.5.2011).
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento (STJ, AgRg no AREsp 356.558/DF, Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/11/2013, DJe 28/11/2013).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA. 
DANO MORAL. PRESUNÇÃO. ANOTAÇÃO ANTERIOR. INDEVIDA. ENUNCIADO 385 DA 
SÚMULA/STJ. NÃO APLICAÇÃO. NÃO PROVIMENTO.
1. A jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de Justiça entende que o dano moral, oriundo de 
inscrição ou manutenção indevida em cadastro de inadimplentes, prescinde de prova, configurando-
se in re ipsa, visto que é presumido e decorre da própria ilicitude do fato.
[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento (STJ, AgRg no AREsp 217.520/RS, Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 14/05/2013, DJe 22/05/2013).

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL.  DANOS MORAIS.  INSCRIÇÃO EM CADASTRO RESTRITIVO 
DE  CRÉDITO.  QUITAÇÃO  DA  DÍVIDA.  MANUTENÇÃO  DA  INSCRIÇÃO.  QUANTUM 



de restrição  de  crédito  após  a  quitação integral  do débito,  configura-se  ato  ilícito 
passível  de  indenização,  tratando-se  de  hipótese  de  dano  in  re  ipsa,  isto  é,  que 
prescinde de prova.

A manutenção do nome da Apelada em cadastros de restrição de crédito após 
a quitação do débito é fato incontroverso, haja vista que o Apelante reconhece tal 
conduta,  limitando-se,  em  suas  razões  recursais,  a  afirmar  que  não  houve  a 
comprovação  dos  danos  suportados,  tese  suplantada  pelo  entendimento  acima 
invocado.

No tocante ao  quantum indenizatório,  deve ser considerado que a Apelada 
procedeu à quitação da dívida em 22 de julho de 2010, f. 14, e, em 13 de setembro do 
referido ano, f. 15, seu nome ainda permanecia negativado, ou seja, quase dois meses 
após o pagamento do débito, tendo, por esta razão, restado inviabilizada a compra de 
um imóvel que pretendia adquirir, conforme se infere do documento de f. 10/12. 

Nesse contexto, o arbitramento da quantia de R$ 10.000,00 a título de dano 
moral  não se afigura desproporcional  como pretende o Apelante,  mas suficiente  à 
reparação  do  dano  experimentado,  valor  fixado  dentro  dos  parâmetros  da 
razoabilidade  e  proporcionalidade,  bem  como  observando  o  viés  preventivo 
pedagógico desta espécie indenizatória, tratando-se de quantia considerada adequada 
pelo STJ2 em casos semelhantes.

INDENIZATÓRIO.  RAZOABILIDADE.  REEXAME  DE  PROVAS  E  FATOS.  AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no Ag 1413215/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, julgado em 26/06/2012, DJe 29/06/2012).

2AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE 
CIVIL.  DANO  MORAL.  INSCRIÇÃO  EM  CADASTRO  DE  INADIMPLENTES.  NEXO  DE 
CAUSALIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  DESÍDIA  DO  RECORRENTE.  FORTUITO  INTERNO. 
SÚMULA 479/STJ. QUANTUM COMPENSATÓRIO FIXADO. PROPORCIONALIDADE. […] 3. 
O  valor  estabelecido  pelas  instâncias  ordinárias  a  título  de  reparação  moral  pode  ser  revisto  tão 
somente nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de proporcionalidade,  o que não se evidencia no caso em tela (R$ 15.000,00).  4.  Agravo 
regimental não provido (STJ, AgRg no AREsp 355.215/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 01/10/2014).

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  479/STJ. 
CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DO AGRAVADO 
EM  CADASTRO  RESTRITO  AO  CRÉDITO  –  REEXAME  DE  PROVAS.  QUANTUM 
INDENIZATÓRIO FIXADO COM RAZOABILIDADE. […] 4.- Inocorrência de teratologia no caso 
concreto,  em que,  para  a  cobrança  indevida  de  tarifas  bancárias,  após  o  encerramento  da  conta-
corrente, foi fixado o valor de indenização de  R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de dano moral, 
consideradas as forças econômicas do autor da lesão. 5.- Agravo Regimental improvido (STJ, AgRg no 
AREsp 466.703/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/04/2014, 
DJe 15/05/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. FALHA NA PRESTAÇÃO 
DO  SERVIÇO  BANCÁRIO  CAUSANDO  INDEVIDA  MANUTENÇÃO  DE  NOME  DOS 
AUTORES  EM  CADASTROS  DE  INADIMPLENTES.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO. 
RAZOABILIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
[...]
2.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, em razão de falha na prestação de serviço  
bancário, causando a indevida manutenção do nome da parte autora em cadastros de inadimplentes, foi 
fixado o valor de indenização de R$ 10.000,00 (dez mil reais) devido pelo ora agravante aos autores, a 
título de danos morais.



Posto isso, conhecido o Recurso, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  no dia  22 de setembro de 
2015, conforme Certidão de julgamento, com voto, o Excelentíssimo Desembargador 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste 
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão o 
Exm.º Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

[...]
4.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 290.880/SP, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira 
Turma, julgado em 16/04/2013, DJe 03/05/2013).


